
PARECER Nº 1118, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 98, DE 2016

De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe pretende instituir o Plano Estadual de Georreferenciamento das Áreas Desertificadas, das Ravinas e das Voçorocas no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo que propôs (fls. 6 e 7).

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que opinou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. Na condição de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que esta propositura objetiva instituir o mencionado plano, a fim de que seja realizado o mapeamento, cadastramento, monitoramento, fiscalização, gestão, operação e implementação de ações corretivas nas áreas desertificadas (com empobrecimento e diminuição da umidade do solo), de ravinas (com barrancos causados pela ação de córregos ou enxurradas) e de voçorocas (grandes buracos gerados pela erosão pluvial) presentes no território paulista. Afinal, essas agressões ao solo têm crescido em decorrência do aumento do desmatamento para fins de produção agrícola, impactando negativamente o meio ambiente.

No âmbito que nos compete avaliar o assunto no momento, cumpre-nos observar que a vigente Lei nº 16.923, de 7 de janeiro de 2019 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2019), prevê como atribuições da Secretaria do Meio Ambiente: analisar e acompanhar as políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio ambiente, bem como articular e coordenar os planos e ações; executar as atividades relacionadas à fiscalização ambiental, além de promover ações de educação ambiental, normatização, controle, regularização, proteção, conservação e recuperação dos recursos naturais.

Portanto, acreditamos que as despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontram consignadas nas dotações orçamentárias destinadas à Secretaria de do Meio Ambiente, sobretudo, aquelas constantes do Programa 2618 (Conservação Ambiental e Restauração Ecológica) . Destacamos, em especial, a ação de “Pesquisa Ambiental, Gestão de Acervos e Capacitação em Biodiversidade e Meio Ambiente”, voltada ao desenvolvimento de pesquisa científica e tecnológica sobre os recursos naturais biológicos, geológicos e atmosféricos e gestão de coleções científicas, visando a caracterização, o monitoramento, a conservação e valoração da biodiversidade e geodiversidade aplicados à recuperação de áreas degradadas, licenciamento ambiental, na redução de riscos e da poluição, e na capacitação de pessoal de alto nível para atuação em meio ambiente.

Acrescentamos que o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe nosso apoio, pois aprimorou o texto original ao adequá-lo à melhor técnica legislativa. Ademais, tornou a propositura “autorizativa”, resguardando a discricionariedade do Poder Executivo para implementar o plano em questão em momento oportuno, sem gerar despesas imediatas.
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 98, de 2016, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Paulo Fiorilo - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 17/9/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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